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Resumo 
Neste artigo apresentamos um estudo multi-caso, para analisar o pseudo-processo de regulamentação das cooperativas de eletrificação rural no Brasil, que tinham anteriormente regulação baseada em enfoques sociais e aparentemente tiveram nova direção para aspectos competitivos advindos do neoliberalismo.

Para a sustentação teórica de base, adotamos a abordagem dos sistemas de poder e nos apropriamos do modelo criado por Mintzberg(1983). A coleta de dados foi feita entre (2004-2010) nas leis federais, normas internas da Agência e também nas atas de reuniões entre a Agência e 10 cooperativas (situadas em dois Estados - Paraiba e Rio Grande do Norte), entretanto alertamos que os dados refletem a situação das 257 cooperativas existentes em todo país, uma vez que os atos regulatórios demandados pela ANEEL são exatamente iguais (mesmo quando se tratavam especificamente de uma dada cooperativa).

Concluimos que neste processo de mudança de visão (social para neoliberal), a agência reguladora criou leis/resoluções voltadas ao mundo empresarial para tornar o mercado mais competitivo, que as cooperativas não conseguiram cumprir. Assim, embora aparentemente o processo seja direcionado para criação e permanencia de novos players e, em teoria, possibilitar mais competição, 95% das cooperativas fecharam, tendo seu serviço transferido para as concessionárias, ocorrendo o inverso do esperado.
Introdução
O cooperativismo é um sistema econômico onde pessoas voltadas para um objetivo comum se reúnem para produzir um bem ou serviço, sem visar lucro, tendo como princípio legal uma forma de poder simétrico, onde todos ganham quando organizados sob uma autoridade administrativa delegada. Segundo Santos(2006b), cooperativismo “é um movimento que busca corrigir as distorções socioeconômicas do capitalismo e do comunismo, valorizando o trabalho e não o capital, preservando a iniciativa privada e socializando os resultados... onde o cooperante é, ao mesmo tempo, proprietário e usuário”.

Dentre os 13 ramos existentes do cooperativismo brasileiro, há o de infra-estrutura de energia elétrica com as cooperativas de eletrificação rural que no momento passam por um desgastante processo de regularização. Oficialmente esse processo iniciou-se no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) em 1995, que disparou um processo de privatização sem a presença de agências reguladoras. O governo sustentava que “os benefícios da rápida transferência acionária, resultaria na melhoria das condições financeiras e operacionais do setor, assim suplantariam os riscos inerentes à não introdução da estrutura regulatória adequada antes da privatização” (Ferreira, 2000).

Ora, a ação de regulamentar (ou regular) o comportamento das organizações confunde-se com a própria existência do Estado como entidade. Há mais de 4.000 anos, na Babilônia, o código de Hamurabi já estabelecia regras para a atividade mercantil. Na Grécia antiga e no Império Romano foram concebidas regras básicas de muitos códigos comerciais e de direito civil da civilização ocidental (Borenstein, 1996).
No Brasil, mesmo sem a presença formal de uma agência reguladora para o setor elétrico, as empresas concessionárias (antes com controle acionário estatal) foram sendo privatizadas desde o final de 1995. As cooperativas de eletrificação, que só foram “percebidas” em 2000, através de ações judiciais. A partir daí, começa efetivamente a regulação para as cooperativas, envolvendo quebra de interesses, submissões, normas, e por isso conflitos foram e são gerados.

Assim, o objetivo principal deste artigo é analisar o processo de regularização das cooperativas de eletrificação no Brasil mostrando que, apesar do panorama traçado vise aumentar a competitividade, o que ocorre é o oposto. Para tal além dessa introdução, nós fizemos um breve referencial teórico sobre poder, conflito e regulação, para então analisar os conflitos existentes. Assim, descrevemos um histórico sobre as cooperativas para finalmente analisar as conseqüências desse pseudo-processo de regularização das cooperativas.

1.Teoria sobre Poder, Conflito e Regulação entre Instituições

O conceito de Russel (1979) ampliado por Mintzberg (1983) que é a capacidade de realizar (ou afetar) os resultados organizacionais, assim denomina-se poder organizacional ao exercido por uma organização influenciando outra. Ao se realizar o uso do poder organizacional, se estabelece o conflito, que Bobbio apud Carvalho(2007) define como “uma forma de interação entre indivíduos, grupos, organizações e coletividades que indica choques para o acesso e a distribuição de recursos escassos”, onde neste caso específico, seria o acesso e a distribuição do serviço de energia.
Nesse ambiente conflituoso as concessionárias e as cooperativas lutam por tomar espaços do mercado e o exercício do poder organizacional desenvolvido pelas agências reguladoras produz efeitos e resultados que necessariamente não coincidem com os desejos e aspirações sociais, tampouco com os das cooperativas, podendo vir em prejuízo do bem-estar e progresso delas e de toda sociedade.
As cooperativas insatisfeitas procuram reagir, opondo-se (quando podem) às ações de regulação. "Esta countervailing power é uma parte tão integrante do fenômeno do poder quanto o seu próprio exercício. Se fosse de outra forma, o poder poderia ser ampliado indefinidamente" (Galbraith, 2007). Do conflito, há reação e necessidade de regulação que normalmente é expressa através de regras formais, leis, regulamentos, resultando daí a utilização, como sinônimos, neste trabalho, de regulação, regular e regulamentar. De fato, conforme Ferreira (1986), regulamentar significa sujeitar regras, dirigir, regrar.
Para Borenstein (1996), "regulação é um processo, consistindo na restrição intencional na atividade do regulado, por uma entidade externa não envolvida diretamente nas atividades do regulado". Esta definição, de caráter amplo, coloca a regulação como um processo entre regulado e regulador, em que o segundo procura restringir a ação do primeiro, e este, sofrendo a restrição, vai reagir em resposta a esta restrição, portanto se permite a abordagem pela ótica da relação de poder entre os envolvidos.

Para o aludido autor, o Estado deveria ser um dos instrumentos utilizados para "os mais elevados propósitos da civilização: proteção das pessoas contra o sofrimento, a exploração e o abuso, isto é, para a regulamentação do poder", entretanto por vezes, ele também sofre captura, tem descaracterizado sua função mediadora e passa a agir como uma organização a serviço da ação opressora, contribuindo na assimetria do poder.

A figura abaixo mostra esse paradoxo: (a) o Estado em seu papel original como interveniente no relacionamento organização-sociedade, (b|) quando desvirtuado, atuando como agente a serviço de uma organização e (c) a possível disfunção do papel da ANEEL no caso da regularização das cooperativas.

Figura1: O Estado como participante na relação organização-sociedade         

Também é fato a ser registrado que o ser humano tanto está presente no Estado, como nas organizações e compõe a sociedade, assim influi em cada esfera aqui desenhada. Deste modo, pode-se afirmar que são inúmeras variáveis que moldam a arena de conflitos, desde simples interesses humanos em nível pessoal até em maiores amplitudes envolvendo questões econômicas internacionais, de modo que o uso modelo de Mintzberg para análise se torna conveniente, pois permite relacionar o poder exercido por esses agentes influenciadores e os conflitos, a qual se passa a analisar.

2. Os Agentes de Influência em Setores Elétricos
Mintzberg(1983) afirma que há uma influência de poder dentro e fora das organizações. O ambiente é a própria sociedade maior, constituídas de outras empresas, organizações, grupos sociais, e a cultura; é formada pelos operários, gerentes, idealismos, missões empresariais, etc.
A partir do entendimento da influência desses grupos, interna e externa nas organizações, o autor citado mostra que “estes constituintes interagem, barganhando entre si, parcelas de poder em relação à organização, formando as chamadas coalizão externa (CE) e coalizão interna (CI)”. A CE seria composta por indivíduos ou organizações que não atuam como empregados de tempo integral da organização, mas que podem influenciar nos seus resultados. A CI seria formada pelos empregados em tempo integral. 

Convém que se adote o conceito de tradicional de "stakeholder" de Freemam bastante discutido por Jochen (2007) com o seguinte significado: qualquer indivíduo ou grupo que pode afetar o alcance dos objetivos organizacionais, ou que é afetado pelo alcance destes objetivos. Assim, o quadro 1 descreve os stakeholders no Setor Elétrico com as cooperativas.

	Os Stakeholders do Setor Elétrico Brasileiro

	Ministério das Minas e Energia – MME
	Criado em 1960, pela Lei n° 3.782, extinto em 1990 e novamente criado em 1992, Lei n° 8.422. Tem competências às áreas de geologia, recursos minerais e energéticos; aproveitamento da energia hidráulica; mineração e metalurgia; e petróleo, combustível e energia elétrica, incluindo a nuclear.

	A Agência: ANEEL
	Criada pela Lei Nº 9.427, de 1996 é uma autarquia que tem como atribuições: regular e fiscalizar a geração, a transmissão, a distribuição e a comercialização da energia elétrica; mediar os conflitos; permitir e autorizar instalações e serviços de energia; garantir tarifas justas; estimular a competição entre os operadores e assegurar a universalização dos serviços. Tem independência de ação.

	Governos Estaduais
	São as esferas encarregadas da administração de cada uma das unidades da federação, com isso exercem poder sobre as cooperativas.

	Concessionárias
	Agente titular de concessão federal para prestar o serviço público de distribuição ou transmissão ou geração de energia elétrica em cada Estado da federação.

	Cooperativas de eletrificação rural
	Nascidas na década de 40 foram criadas com o objetivo de viabilizar o ingresso de capital estrangeiro diretamente no campo para diminuir a alta percentagem de residências rurais sem energia elétrica. 


Quadro 1: Ações dos stakeholders Fonte: Silva(2004); http://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_Executivo_do_Brasil; www.mme.gov.br/; http://www.aneel.gov.br/biblioteca
3 - Ações da ANEEL para a regularização das cooperativas
Em nível governamental o Governo Fernando Henrique Cardoso em 1990 através da lei 8.031 criou o PND (Programa Nacional de Desestatização) e cinco anos mais tarde, em 1995 as privatizações foram iniciadas com a Escelsa; a Light em maio/96, e a CERJ (Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro) em nov/96. Apenas no fim de 96 pela Lei 9.427 é criada a ANEEL para regular o Setor Elétrico Brasileiro SEB.
Entretanto, a ANEEL só começa atuar quando todo mercado de energia já estava com as privatizações das concessionárias concluídas. Assim, por serem agentes inseridas no mercado de distribuição de energia, as cooperativas são percebidas e o processo de regulação inicia-se no final de 1999, quando a Agência editou a resolução nº333/99, estabelecendo normas para outorga e prorrogação das concessões e permissões de serviços públicos.

Dessa forma, todas as cooperativas do Brasil teriam que se re-enquadrarem como agentes do setor elétrico atuando como permissionárias (com áreas geográficas de atuação exclusivas, perfeitamente definidas e atenderiam todo e qualquer tipo de consumidor) ou como autorizadas de uso exclusivo (para pequenas cooperativas que atuariam como uma espécie de clube fechado, onde não teriam área de atuação, apenas linhas elétricas exclusivas para os cooperados).
A grande ação rumo a essa nova permissão foi a emissão da resolução 12, editada em jan/2002, que exigiu que cooperativas e concessionárias se reunissem para a delimitação de cada área de atuação em cada Estado. As áreas geográficas deveriam ser claras, separadas por GPS, sem sobreposições. Os primeiros acordos foram assinados em Jan/2994 com a intermediação da ANEEL, AGEEL – Agência Estadual de Energia da Paraíba, Concessionárias e Cooperativas, obedecendo ao Art. 10 da citada resolução onde se lê que a delimitação da área de atuação das cooperativas “dar-se-á mediante o estabelecimento de poligonal envolvente, traçada com referência às linhas e redes implantadas”.

Com o acordo firmado, os passos seguintes seriam a definição de tarifas e mecanismos de repasse de subvenção federal para as concessionárias e a oficialização da concessão das cooperativas, como permissionárias ou autorizadas, como reza a resolução 12, Art 11, § 2º que diz: “no caso da proposta de demarcação ser apresentada de comum acordo entre cooperativa e concessionária... a mesma será homologada pela ANEEL”.

Ocorre que com o acordo de área traçado, houve um evento não previsto por todos envolvidos: Para compensar as perdas de grandes consumidores cooperados, as cooperativas tiveram um aumento significativo (entre 60 e 80%) do número de usuários tipo baixa-renda (que possui uma tarifação especial) mudando sobremaneira as características do seu público de atendimento. Antes atendiam apenas cooperados rurais e com a nova poligonal passaram a fornecer energia aos cooperados rurais + residenciais rurais e urbanos + industriais + setor público + baixa renda + irrigantes + outros, ou seja, passaram a atender o denominado público indistinto. Por isso, as cooperativas imediatamente solicitaram definição tarifária e subvenção federal do consumidor tipo baixa renda.

A conseqüência jurídica desse fato deixava a ANEEL sem alternativa, senão outorgar as cooperativas como permissionárias (nunca como autorizadas), pois a resolução 12 colocava que as áreas de permissionárias “serão aquelas caracterizadas pela existência... ao atendimento a público indistinto” (grifo nosso). Porém a ANEEL temerosa com o tamanho do escopo a que tinha submetido às cooperativas simplesmente se recolheu para estudos, deixando as cooperativas com o público indistinto, mas sem lhes outorgar os direitos a comprar no Mercado Atacadista de Energia (MAE). Assim, a partir de janeiro de 2004 as cooperativas passaram a ser permissionárias de fato, mas sem terem seus direitos outorgados.

Então a Agência oficializou através do oficio 12/2004 que enquanto estivesse estudando a questão tarifaria, as cooperativas deveriam obedecer ao Programa Baixa Renda do Governo Federal, ou seja, revender a energia para irrigantes e baixas-renda a 0,01 e 0,025 U$/KWh respectivamente. O grande problema prático a ser percebido é que sem os direitos outorgados, as cooperativas eram obrigadas a comprar energia nas concessionárias locais, como simples consumidoras; entretanto eram obrigadas a vender a energia ao público indistinto nos valores mencionados, ou seja, para comprar energia eram tratadas como consumidores e na revenda tratadas como agentes do setor elétrico.

Essa confusão de papeis gerou sérios problemas econômicos e jurídicos. Por exemplo, por que as cooperativas eram consideradas agentes/consumidoras em fase de regularização compravam o KWh de energia por U$ 0,04 na concessionária, mas repassavam por U$ 0,01 e U$ 0,025 ao consumidor baixa renda e irrigante (que tinha garantido por lei federal um subsídio tarifário). Na prática elas compravam energia por um preço mais elevado do que repassavam e na teoria, a diferença deveria ser coberta pela ELETROBRAS via repasse às cooperativas da subvenção econômica, mas como a ANEEL não as reconhecia como agentes do setor elétrico, legalmente nunca houve o repasse.
Ocorre que as Justiças Estaduais e Federal garantem o cumprimento da lei federal e do Código de Defesa do Consumidor possibilitando aos consumidores redução tarifaria. Neste caso, a Justiça não diferencia concessionárias, cooperativas permissionárias ou cooperativas autorizadas ou simples consumidoras. Depois de um ano revendendo energia num valor abaixo do valor de compra as cooperativas atrasaram o pagamento das faturas da compra de energia. Começa assim um contínuo processo de endividamento das cooperativas para com as concessionárias. Por causa dessa dívida, a ELETROBRÁS retirou o acesso das cooperativas ao Programa Luz para Todos.
Com raras exceções que tinham um apelo de caráter político, o Programa ficou inteiramente nas mãos das concessionárias que reivindicou o pagamento da dívida com ameaça de corte de fornecimento da energia. Então, as cooperativas formalizam junto ao MME o motivo do não pagamento e denunciaram parcialidade da ANEEL. Oficialmente solicitaram novamente conclusão do estudo tarifário que possibilitaria tarifas módicas e o repasse do subsídio, mostrando a parcela da sociedade que ficaria sem energia, em caso de corte. A Justiça Federal preocupada com os milhões de pessoas que ficariam sem energia, intervém e determina o não corte.

Nesse ponto, a aparente dívida se tornou o maior problema. Existia de fato nas contabilidades das concessionárias e das cooperativas, mas todos stakeholders sabiam que era fruto de falta do estudo tarifário e repasse do subsídio. Porém as conseqüências para ANEEL ou qualquer órgão federal admitir tal fato geraria uma imensidão de ações jurídicas.

O MME entra em cena, entretanto não tem competência legal para resolver o problema, então consulta a ANEEL via Programa Luz para Todos sobre quem são as cooperativas: Simples consumidoras ou agentes do setor elétrico? A resposta da ANEEL é simples, porém dúbia e inconclusiva: “As cooperativas são organizações em processo de regulação, e terão suas outorgas se cumprirem todos os requisitos da resolução 12”.

Ocorreu em setembro de 2005, vinte e um meses depois de silêncio da Agência, sem nenhuma base legal, a ANEEL declarou nulo o tratado celebrado entre as partes, dizendo que o acordo foi impróprio, entretanto não decretou nula a dívida, descartou concluir estudo tarifário e realizar o repasse da subvenção. Então, formalmente, novamente sem base legal, condicionou a outorga de concessão das cooperativas ao pagamento da dívida para com a concessionária, porém não determinou nada a respeito sobre como e quando as concessionárias devolveriam os ativos e o público que antes eram das cooperativas.
Foi assim que a partir de setembro de 2005, a ANEEL preferiu assumir a posição de mera observadora da dívida entre concessionárias e cooperativas e passa a ser um cobrador oficial “em nome do equilíbrio financeiro do setor elétrico”. A partir dessa data, as cooperativas menos estruturadas, por vezes com outros problemas, até mesmo decorrentes desse processo, começam a aceitar o acordo “leonino” das concessionárias: Entregar os ativos das cooperativas pela dívida, representando seus fechamentos.

Assim é visível e estabelecido o processo de conflito entre os stakeholders. Para um melhor entendimento inclusive cronológico, no quadro 2 a seguir, mostraremos um panorama resumo dos fatos ocorridos após instauração do conflito.
	Stakeholders
	Ação ocorrida

	Homem rural contra Governo Estadual
	Associações denunciaram a falta de atendimento das cooperativas no Programa Luz para Todos (PLT)

	Imprensa contra ANEEL e MME
	Foi noticiado que nas áreas das cooperativas, o PLT estaria impedido por problemas de regulamentação das cooperativas.

	ANEEL contra Cooperativas
	Por causa da dívida, decretou incapacidade técnica para atenderem todos os clientes e determinou transferência de 90% das linhas para a concessionária.

	Concessionária contra Cooperativas ao Governo 
	Denunciou ao Governador do Estado a falta de capacidade técnica das cooperativas ao atendimento do programa estadual de irrigação. 

	Governo Estadual contra Cooperativas
	Cobrou agilidade da ANEEL no sentido de fechar todas as cooperativas na Paraíba.

	Cooperativas contra ANEEL e Concessionária
	Denunciaram novamente em 23/06/07 a parcialidade da ANEEL aos MME, Ministério Público Estadual e Federal, Assembléia Legislativa Estadual e Câmara dos Deputados Federais na Comissão de Fiscalização Financeira e Controle.

	ANEEL contra Cooperativas
	Em 24/06/2007 a ANEEL decretou total incapacidade técnica das cooperativas e oficiou a concessionária encampamento das linhas e dos serviços 

	Cooperativas contra ANEEL
	Impetraram e tiveram deferido ação judicial ação contra da ANEEL

	Governo Federal contra ANEEL
	Solicitou explicações do por quê da determinação do fechamento das cooperativas paraibanas, uma vez que as denuncias ainda seriam averiguadas

	Homem Rural contra todos
	Em 10/06/2007 promoveu audiência pública reivindicando acesso imediato a eletrificação através do Programa Luz para Todos.


Quadro 2: Ações realizadas pelos stakeholders 
Após um ano desses eventos, depois de provocada em jun/2008, diante do conflito econômico, social e jurídico que se tornou o processo de regularização das cooperativas, a Procuradoria Jurídica da Própria ANEEL é obrigada a se pronunciar, e o faz surpreendendo a todos Stakeholders: Decide que a Superintendência de Concessões de Transmissão e Distribuição da ANEEL não agiu corretamente desde as primeiras ações em 2004 e determinou re-início de todo processo.

Nessa ocasião, mais de 100 cooperativas das 257 existentes no começo do processo já tinham entregado seus ativos e não mais existiam. Ante o quadro de reconhecimento de erro pela Procuradoria e temendo alguma retaliação pela Superintendência de Concessões de Transmissão e Distribuição no novo processo de fiscalização, as cooperativas solicitam a intervenção da Superintendente do Setor de Mediação da ANEEL.

Em setembro de 2008, a ANEEL fazendo uso de sua parceira Estadual ARPB, começou a nova fiscalização das cooperativas, porém cobrindo a área de atuação firmada em 2004 e o público indistinto, ou seja, mesmo tendo decretado nulo o acordo de áreas, a ANEEL reconheceu (sem oficializar) e fiscalizou a situação atual e não a de antes do acordo.

Com exceção de pouco mais de 40 cooperativas (que ainda estão em processo de regularização), em 06 de março de 2009, através de ofícios começados pelo número 193/2009 SCT/ANEEL, a Superintendência de Concessões de Transmissão e Distribuição em uma única folha, se pronuncia pelo indeferimento da regularização das cooperativas.

Nesse ponto, as cooperativas tiveram direito ao contraditório jurídico/administrativo, e assim tiveram acesso a todo processo de fiscalização, descobrindo que o principal motivo do indeferimento era a dívida, ou seja, a ANEEL sobre esse assunto se tornara um mero espectador. Demandas judiciais foram acionadas e as cooperativas sobreviviam por meio de liminares, com a dívida aumentando e o acesso ao PLT negado.

Finalmente, entre agosto/setembro 2010, a ANEEL ignorou a tutela antecipada dada a uma cooperativa e determinou a desapropriação das linhas das cooperativas e o encampamento das linhas e do serviço pela concessionária.
4. Conclusões
As cooperativas de eletrificação foram pioneiras em levar energia ao meio rural. Atuam há décadas, distribuindo energia a milhares de famílias, e foram responsáveis pelo desenvolvimento de inúmeras comunidades rurais, que muitas vezes passaram à condição de município. O cooperativismo é adequado ao meio rural; foi e é instrumento de desenvolvimento.

Se as cooperativas conseguissem se tornar de fato e direito agentes do setor elétrico, seriam aproximadamente mais 250 agentes a dividir parcelas do mercado de energia no Brasil, e esse fato evidentemente não agradou os componentes da Associação Brasileira de Concessionárias de Energia Elétrica (ABCE), o conflito se torna evidente e o jogo de poder na arena SEB, começa a ser jogado.

Atualmente, o poder econômico exerce influência sobremaneira na autoridade governamental, seja por mecanismos extralegais ou mesmo pelo simples fato do poder econômico existir (e tentar manter o status quo), lei natural e fato corriqueiro do meio capitalista. Normativamente, as agências são as reguladoras do mercado de energia, e lhes é dada a atribuição de promover equilíbrio entre os agentes em benefício da sociedade no modelo neoliberal implantado em cada país. Porém, através do estudo de caso, podemos concluir que as exigências e normas criadas pela agência em nome da melhoria da qualidade da energia têm diminuído os agentes, causando efeito contrário a sua missão institucional.

Para as cooperativas, o processo de regulamentação, nos parece ter como propósito final extingui-las completamente do cenário do setor elétrico brasileiro. O processo de regularização dos agentes da forma nos moldes propostos criou um cenário onde temos o mesmo quadro do setor elétrico monopolista de anos atrás no Brasil das décadas de 70 a 90.

A grande diferença estará no desaparecimento das cooperativas como agentes de desenvolvimento e de distribuição de energia elétrica, e a configuração novamente de monopólio, só que dessa vez privado, na presença única das empresas concessionárias distribuidoras, visando lucro, a partir de um bem básico e estratégico para o desenvolvimento do país – a energia.
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Figura 2: O modelo de Mintzberg


Fonte: Adaptado de Mintzberg(1983)
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Figura 3: Adaptação do modelo ao setor elétrico com cooperativas 
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